
PrisÃ£o nÃ£o fica mais humana sÃ³ porque atinge ricos
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Tarso Genro que vive o Estado de Direito brasileiro. No mesmo contexto em que o ministro da JustiÃ§a
recomendava aos cidadÃ£os de bem desse paÃs que se acostumem com a idÃ©ia de que o direito ao
sigilo de suas conversas ao telefone jÃ¡ nÃ£o existe, uma outra autoridade, com menos poder mas sem
dÃºvida com mais sabedoria, ensinava : Ã  luz da ConstituiÃ§Ã£o, interceptaÃ§Ãµes telefÃ´nicas
legais nÃ£o podem durar mais do que 60 dias, assim mesmo em uma situaÃ§Ã£o excepcionalÃssima
que autorize a decretaÃ§Ã£o do estado de sÃtio. 

Para o desembargador Geraldo Prado, do Tribunal de JustiÃ§a do Rio de Janeiro, o artigo 136 da
ConstituiÃ§Ã£o prevÃª, em situaÃ§Ãµes crÃticas, a suspensÃ£o dos direitos fundamentais, entre os
quais o do sigilo das comunicaÃ§Ãµes, por 30 dias, renovÃ¡veis por outros 30. Se Ã© assim numa
situaÃ§Ã£o de anormalidade institucional, entÃ£o nÃ£o se pode pensar que no dia-a-dia das pessoas,
juÃzes autorizem interceptaÃ§Ãµes telefÃ´nicas por atÃ© 180 dias, como previsto em projeto de lei jÃ¡
em discussÃ£o.

A nÃ£o ser que seja Tarso Genro. O ministro petista sustenta que o avanÃ§o das tecnologias
transformaram em pÃ³ o sagrado direito que as pessoas tÃªm de falar o que quiserem em sua intimidade.
Por seu raciocÃnio, pode-se concluir que o avanÃ§o na fabricaÃ§Ã£o de armas de fogo torna
inevitÃ¡vel o assassinato e sÃ³ resta aos cidadÃ£os se conformarem com as balas perdidas.

Na contramÃ£o dessa linha de pensamento, Geraldo Prado nÃ£o se conforma que uma parte do Estado
â?? elementos da policia, do MinistÃ©rio PÃºblico e atÃ© mesmo do JudiciÃ¡rio â?? tenha renunciado,
ainda que com a melhor intenÃ§Ã£o de combater o crime, Ã  obrigaÃ§Ã£o primeira de defender o
Estado de Direito.

O desembargador acredita que ainda vivemos uma fase de confusÃ£o pÃ³s ditadura em que espaÃ§os
de intensa democratizaÃ§Ã£o convivem com bolsÃµes do mais retrÃ³grado autoritarismo. Ele se refere
nÃ£o sÃ³ aos abusos a direitos individuais, como a banalizaÃ§Ã£o do grampo telefÃ´nico, mas
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tambÃ©m ao que chama de â??democratizaÃ§Ã£o da puniÃ§Ã£oâ?•.

Por razÃµes ideolÃ³gicas, ele explica, se tenta impingir a idÃ©ia de que a prisÃ£o se torna mais
humana sÃ³ porque Ã© aplicada contra os ricos e os poderosos, esquecendo-se que prisÃ£o Ã©
exceÃ§Ã£o e deve ser usada com total parcimÃ´nia.

â??Se fizermos um apanhado da jurisprudÃªncia do Supremo Tribunal Federal, veremos que mesmo o
ministro Joaquim Barbosa, considerado um dos mais rigorosos em matÃ©ria penal, cansa de conceder
Habeas Corpus pelo reconhecimento da ilegalidade das prisÃµes preventivasâ?•, afirma. Em seus votos, o
desembargador gosta de citar exatamente os ministros mais rigorosos para mostrar que o rigor
tambÃ©m vale para o cumprimento da ConstituiÃ§Ã£o.

Prado entende que o juiz nÃ£o pode se deixar levar pelo senso comum, como se fosse leigo em
relaÃ§Ã£o aos direitos fundamentais. Entende tambÃ©m que o juiz que participa da investigaÃ§Ã£o
deveria ficar impedido de julgar no mesmo processo. “Um juiz que tem contato com os dados da
investigaÃ§Ã£o, que nÃ£o passaram ainda pela defesa, tende a assumir a versÃ£o inicial como
definitiva. Com isso, o direito de defesa vira peÃ§a de teatro. O processo desaparece”, sustenta. O
desembargador nÃ£o estava se referindo ao que aconteceu na chamada OperaÃ§Ã£o Satiagraha. Por
falta de dados, ele preferiu nÃ£o comentar a momentosa operaÃ§Ã£o que imortalizou ProtÃ³genes
Queiroz e Fausto de Sanctis.

Rubro negro, Geraldo Prado tem 48 anos, Ã© casado com uma juÃza do Trabalho, tem dois filhos e um
neto. Ã? formado pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Antes de se tornar juiz, em 1988, atuou
como advogado e como promotor de JustiÃ§a por trÃªs anos. Desde 2006, Ã© desembargador do
Tribunal de JustiÃ§a fluminense. Em 2003, participou da fundaÃ§Ã£o do Movimento da Magistratura
Fluminense pela Democracia. â??Ã? um movimento de esquerda dentro da magistratura fluminense, de
radicalizaÃ§Ã£o democrÃ¡tica muito importante. Acho que fizemos muitos avanÃ§os e isso Ã© muito
bacanaâ?•, explica.

Leia a entrevista

ConJur â?? O que Ã© mais grave, grampos legais ou ilegais?

Geraldo Prado â?? Por mais eficiente que seja o aparelho de investigaÃ§Ã£o do Estado, quando falamos
de ilegalidade, lidamos com cifras ocultas. O campo do ilÃcito Ã© sempre de especulaÃ§Ã£o, pois
nÃ£o existe contabilidade oficial. A interceptaÃ§Ã£o telefÃ´nica clandestina justifica a
preocupaÃ§Ã£o do Estado, porque Ã© um mecanismo invasivo da privacidade alheia. Ã? diferente da
preocupaÃ§Ã£o com os grampos legalmente autorizados. O que pode ter Ã© ponto de contato entre
grampos legais e ilegais.

ConJur â?? Quando isso acontece?

Geraldo Prado â?? No momento em que hÃ¡ agentes dos Estado atuando, aparentemente, acobertados
pela lei. Ou seja, quando um agente quer descobrir se o investigado tem uma amante para extorqui-lo.
Ã? um atentado ao Estado de Direito. Talvez, exista uma ou outra interceptaÃ§Ã£o autorizada
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judicialmente, em que o juiz, iludido por uma situaÃ§Ã£o, acaba servindo de instrumento a um sujeito
que quer se beneficiar economicamente. Ã? uma situaÃ§Ã£o patolÃ³gica. NÃ³s precisamos colocar
limites para que a tendÃªncia ou seduÃ§Ã£o de abuso do poder encontre barreiras.

ConJur â?? Que tipo de barreira?

Geraldo Prado â?? JÃ¡ que a interceptaÃ§Ã£o telefÃ´nica pode fazer com que pessoas tenham
informaÃ§Ãµes extraordinariamente valiosas no mercado polÃtico, econÃ´mico, em todas as Ã¡reas,
vamos estabelecer um limite. Ã?s vezes, nÃ£o se trata do sujeito que usa interceptaÃ§Ã£o telefÃ´nica
para ganhar R$ 10 milhÃµes. Trata-se de um uso abusivo da interceptaÃ§Ã£o telefÃ´nica para
conquistar e sedimentar posiÃ§Ãµes de poder contra as instituiÃ§Ãµes democrÃ¡ticas. No caso norte-
americano, isso fica evidente com a Lei PatriÃ³tica e, no caso europeu, a resistÃªncia da sociedade civil
contra a tentativa de expansÃ£o das instituiÃ§Ãµes de repressÃ£o criminal: os europeus entenderam
que estavam tentando eliminar a doenÃ§a ao custo de matar o paciente.

ConJur â?? Ã? o discurso do medo?

Geraldo Prado â?? Sim, insuflam o medo. E as pessoas comeÃ§am a achar razoÃ¡vel ouvir a conversa
telefÃ´nica do Fernandinho Beira Mar, mesmo sem ordem judicial. Desde que nÃ£o seja a conversa
delas, estÃ¡ tudo bem. NÃ£o se dÃ£o conta de que estÃ£o derrubando as bases do Estado de Direito.
Depois Ã© muito difÃcil recuperar. O Brasil tem uma experiÃªncia democrÃ¡tica muito recente, ainda
mal resolvida.

ConJur â?? O nÃºmero de 409 mil interceptaÃ§Ãµes, apresentado Ã  CPI dos Grampos atravÃ©s 
de dados das operadoras de telefonia, nÃ£o Ã© um exagero?

Geraldo Prado â?? O secretÃ¡rio de assuntos legislativos do MinistÃ©rio da JustiÃ§a, Leandro Galluzi,
informou que ninguÃ©m sabe de onde a CPI extraiu os nÃºmeros. NÃ£o hÃ¡ como filtrar as
informaÃ§Ãµes das companhias telefÃ´nicas para saber como a interceptaÃ§Ã£o Ã© computada.
NÃ£o hÃ¡ critÃ©rios. Tenho um pressentimento de que, no Brasil, como em outros lugares, a
interceptaÃ§Ã£o telefÃ´nica se expandiu com a difusÃ£o dos telefones celulares. Mas nÃ£o tenho
referÃªncia de quantas linhas telefÃ´nicas existem no Brasil para fazer uma comparaÃ§Ã£o. Se
compararmos esse nÃºmero de interceptaÃ§Ãµes com o de presos, que nÃ£o tem nada a ver com
interceptaÃ§Ã£o mas dÃ¡ uma dimensÃ£o dos processos criminais em curso, percebemos que o que era
para ser excepcional equivale quase ao nÃºmero de processos. O parÃ¢metro Ã© assustador.

ConJur â?? O que o senhor acha da iniciativa do Tribunal de JustiÃ§a do Rio de tentar controlar 
as autorizaÃ§Ãµes de interceptaÃ§Ãµes na JustiÃ§a estadual?

Geraldo Prado â?? Um aspecto da iniciativa do corregedor do Rio [desembargador Luiz Zveiter] Ã©
extraordinariamente louvÃ¡vel: dar nÃºmero Ã s coisas. Ã? preciso saber exatamente a quantidade de
linhas telefÃ´nicas que estÃ£o sob monitoramento e qual a periodicidade. Se no Rio, por exemplo, sÃ£o
30 mil linhas telefÃ´nicas monitoradas e 25 mil inquÃ©ritos policiais em andamento, hÃ¡ algo errado.
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Se tem 30 mil nÃºmeros interceptados e 300 mil inquÃ©ritos, jÃ¡ hÃ¡ uma relaÃ§Ã£o.
Lamentavelmente, do jeito que o projeto estÃ¡ formulado no Tribunal, estamos criando um grande
catÃ¡logo telefÃ´nico de linhas monitoradas. Isso esvazia por completo qualquer investigaÃ§Ã£o
criminal.

ConJur â?? Ã? mais fÃ¡cil para a polÃcia usar a interceptaÃ§Ã£o como mÃ©todo principal de 
investigaÃ§Ã£o?

Geraldo Prado â?? Sim. O movimento da polÃcia Ã© menor no sentido de uma investigaÃ§Ã£o com
outros meios. NÃ£o sÃ³ no Brasil, como em Portugal, Espanha, Estados Unidos, a iniciativa Ã© colocar
limites. A expressÃ£o banalizaÃ§Ã£o das interceptaÃ§Ãµes telefÃ´nicas Ã© portuguesa. NÃ£o Ã©
nossa. LÃ¡, eles chamam de vulgarizaÃ§Ã£o.

ConJur â?? Os juÃzes tambÃ©m sÃ£o responsÃ¡veis por garantir a democracia?

Geraldo Prado â?? Claro. A ConstituiÃ§Ã£o de 1988 colocou a responsabilidade nas mÃ£os dos juÃ
zes, promotores de JustiÃ§a e procuradores da Republica. Temos de ser protagonistas na luta pela
recuperaÃ§Ã£o e manutenÃ§Ã£o da democracia. Vamos esquecer certa omissÃ£o do passado e olhar
para o futuro. Se hÃ¡ abuso das interceptaÃ§Ãµes telefÃ´nicas autorizadas judicialmente, o juiz estÃ¡
sendo o primeiro a enfraquecer o Estado de Direito. Os Tribunais Superiores tÃªm que dizer claramente
que nÃ£o aceitam abusos.

ConJur â?? O papel dos Tribunais Superiores Ã© decisivo nessa questÃ£o?

Geraldo Prado â??Sim. Ã? fundamental. TambÃ©m o do Conselho Nacional de JustiÃ§a, fazendo com
que a mensagem clara dos Tribunais Superiores de que abusos nÃ£o serÃ£o tolerados seja interpretada
pelo conjunto da magistratura. Ã? funÃ§Ã£o do magistrado criminal impedir os abusos.

ConJur â?? O Superior Tribunal de JustiÃ§a deve definir se dois anos de gravaÃ§Ã£o fere 
garantias constitucionais.

Geraldo Prado â?? O voto conduzido pelo ministro Nilson Naves pode mudar o entendimento do STJ.
Porque, antes, estavam aceitando 360 dias de interceptaÃ§Ã£o. A tese que estÃ¡ sendo defendida Ã© de
que tem limite. A ConstituiÃ§Ã£o, no artigo 136, estabelece que a autorizaÃ§Ã£o para
interceptaÃ§Ãµes telefÃ´nicas dura 30 dias, prorrogÃ¡vel por mais 30. Isso quer dizer que, quando
estÃ¡ tudo errado e hÃ¡ um risco muito grande a ponto de o governo decretar estado de sÃtio, sÃ³ pode
interceptar por 60 dias. Como Ã© que na normalidade se permite interceptar a comunicaÃ§Ã£o das
pessoas por 360 dias, 720 dias? E sem uma reflexÃ£o concreta sobre a necessidade real da
interceptaÃ§Ã£o.

ConJur â?? A lei de interceptaÃ§Ãµes tem que mudar?

Geraldo Prado â?? Tem. Ã? preciso deixar o texto mais claro. O novo projeto estÃ¡ prevendo 180 dias
improrrogÃ¡veis. Eles acham que â??improrrogÃ¡veisâ?• Ã© uma vitÃ³ria, quando na verdade a derrota
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estÃ¡ nos 180 dias.

ConJur â?? Que tipo de controle pode existir para impedir um nÃºmero exorbitante de telefones 
interceptados?

Geraldo Prado â?? Existem muitas formas interessantes. A primeira Ã© a concentraÃ§Ã£o dos lugares
de funcionamento tecnolÃ³gico das interceptaÃ§Ãµes. Parece que, hoje, essa Ã© a orientaÃ§Ã£o na
Espanha e em Portugal. Eles querem ter os juÃzes de garantia, que nÃ£o sÃ£o treinados, nÃ£o estudam
para ser um juiz, mas sÃ£o juÃzes do Estado de Direito e dos direitos fundamentais. O juiz de garantia
nÃ£o vai ser o mesmo do processo principal. Os juÃzes de garantia receberiam os requerimentos,
avaliariam os pedidos e decidiriam pela interceptaÃ§Ã£o ou nÃ£o. Ao autorizar, o controle
tecnolÃ³gico serÃ¡ feito em um lugar prÃ³prio, com equipe reduzida, vinculada aos investigadores.

ConJur â?? O juiz acompanharia de perto os procedimentos?

Geraldo Prado â??Sim. Durante o perÃodo de interceptaÃ§Ã£o, ele terÃ¡ de comparecer ao local central
das interceptaÃ§Ãµes para verificar a regularidade e atÃ© mesmo acompanhar o sistema. Isso tira o juiz
do gabinete e o desloca para o controle. O segundo ponto de controle seria na lei com a determinaÃ§Ã£o
de que, depois da interceptaÃ§Ã£o, as pessoas submetidas ao monitoramento sejam comunicadas deste
estado.

ConJur â?? Isso Ã© feito em outros paÃses?

Geraldo Prado â?? Sim. Em outros sistemas, quando encerra o prazo da interceptaÃ§Ã£o, estÃ¡ prevista,
automaticamente, a notificaÃ§Ã£o da pessoa que ficou sob monitoramento. Cada paÃs trabalha com
limites temporais prÃ³prios de acordo com suas ConstituiÃ§Ãµes. Findo o prazo, se a gravaÃ§Ã£o
nÃ£o teve utilidade, notifica a pessoa, jÃ¡ que ela pode ter sido monitorada abusivamente.

ConJur â?? O juiz que for conduzir as investigaÃ§Ãµes nÃ£o deve ser o mesmo do processo?

Geraldo Prado â?? Isso Ã© fundamental. Hoje, o juiz que comeÃ§a a atuar com as medidas cautelares,
Ã© o juiz atua no processo. Primeiro, nÃ£o defendo o juiz investigando, mas o juiz que participa da fase
de investigaÃ§Ã£o, que autoriza a prisÃ£o, a interceptaÃ§Ã£o telefÃ´nica, a busca e apreensÃ£o. O
inquÃ©rito nÃ£o tem contraditÃ³rio, nÃ£o tem defesa. Tem a Ãºnica funÃ§Ã£o de fornecer subsÃdios
para que a acusaÃ§Ã£o possa ir Ã  presenÃ§a de um juiz, acusar, provar e, por fim, buscar a
condenaÃ§Ã£o. Um juiz que tem contato com o material, que nÃ£o passou pela defesa, tende â?? e isso
acontece em outros paÃses â?? a assumir a versÃ£o inicial como definitiva. Com isso, o direito de
defesa vira peÃ§a de teatro. O processo desaparece.

ConJur â?? Se Ã© tÃ£o claro que a intervenÃ§Ã£o tem um prazo tÃ£o curto, por que hÃ¡ 
pessoas investigadas durante dois anos?

Geraldo Prado â?? A investigaÃ§Ã£o criminal pode durar o tempo da extinÃ§Ã£o da punibilidade do
crime. Mas isso nÃ£o Ã© positivo do ponto de vista da sociedade, porque Ã© um estado de incerteza
que se prolonga indefinidamente. Se nÃ£o tiver a atuaÃ§Ã£o do juiz, o MinistÃ©rio PÃºblico faz o
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controle da periodicidade da investigaÃ§Ã£o. Na minha opiniÃ£o, o que acontece Ã© que hÃ¡ uma
confusÃ£o entre o tempo que pode durar uma investigaÃ§Ã£o e o tempo de suspensÃ£o dos direitos do
investigado. Essa confusÃ£o Ã© muito conveniente para uma visÃ£o autoritÃ¡ria das coisas e teria dois
fundamentos.

ConJur â?? Quais?

Geraldo Prado â?? Primeiro, Ã© a heranÃ§a do longo perÃodo de ditaduras em que a legalidade da
investigaÃ§Ã£o era secundÃ¡ria. Apenas de 2001 para cÃ¡, passamos a ter nos Tribunais Superiores,
especialmente no Supremo Tribunal Federal, ministros com compromisso com a democracia. O segundo
ponto, associo Ã  nova ordem econÃ´mica, que valorizou o indivÃduo em um nÃvel jamais
alcanÃ§ado, nÃ£o no que toca Ã s garantias constitucionais, mas em relaÃ§Ã£o Ã  condiÃ§Ã£o
econÃ´mica. Fica parecendo que os direitos fundamentais sÃ£o apenas de um segmento da
populaÃ§Ã£o. Quem se organiza melhor, acaba obtendo algum resultado. Tem um processo de
seletividade na titularidade dos direitos fundamentais e isso entrou na cabeÃ§a dos juÃzes.

ConJur â?? Os juÃzes tambÃ©m sÃ£o pressionados por essa visÃ£o?

Geraldo Prado â?? Os elementos culturais sÃ£o tÃ£o poderosos que o juiz nÃ£o consegue enxergar
prova ilÃcita. Simplesmente, nÃ£o consegue ver. O sentimento geral da populaÃ§Ã£o, que tem acesso
aos meios de comunicaÃ§Ã£o, Ã© de que nÃ£o tem erro: se precisar gravar o Fernandinho Beira-Mar
por 120, 360 dias ou 10 anos Ã© problema dele. A pessoa comeÃ§a a pensar isso e o juiz nÃ£o Ã©
diferente.

ConJur â?? Como o juiz pode evitar a contaminaÃ§Ã£o por esse apelo?

Geraldo Prado â?? Existem vÃ¡rias iniciativas que devem ser somadas. ComeÃ§a pelos Tribunais
Superiores com a coragem de tomar decisÃµes de acordo com a ConstituiÃ§Ã£o. O juiz tem que ter
confianÃ§a, pois vai contrariar a totalidade da populaÃ§Ã£o. O Supremo nÃ£o pode se intimidar com a
reaÃ§Ã£o da classe mÃ©dia, dos meios de comunicaÃ§Ãµes, das corporaÃ§Ãµes, de todo mundo no
que toca aos direitos fundamentais. Fico triste quando vejo uma notÃcia como â??Ficha suja, AMB
divulga lista de candidatos que respondem a processoâ?•. Ã? a AssociaÃ§Ã£o dos Magistrados
Brasileiros, que contorna a tutela constitucional da presunÃ§Ã£o de inocÃªncia, mantida corajosamente
pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelo Supremo.

ConJur â?? HÃ¡ uma interferÃªncia da AMB no processo polÃtico?

Geraldo Prado â?? Sim. E nÃ£o Ã© a ABI [AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Imprensa], a OAB, a entidade
dos mÃºsicos, o CREA [Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura]. Ã? a entidade dos juÃzes. A
AMB nÃ£o pode falar que princÃpio constitucional de presunÃ§Ã£o de inocÃªncia e nada sÃ£o a
mesma coisa. O segundo passo estÃ¡ no ensino jurÃdico. Quanto mais fraca economicamente Ã© a
faculdade, menor a condiÃ§Ã£o de ter bons professores e maior a chance de produzir futuros
profissionais que nÃ£o vÃ£o se diferenciar das pessoas sem formaÃ§Ã£o jurÃdica. A reforma do
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ensino e o papel da OAB na filtragem para ingresso no mercado sÃ£o muito importantes. Tenho um
amigo que diz que a compreensÃ£o da importÃ¢ncia dos direitos fundamentais se faz por um de dois
caminhos: pela razÃ£o â?? o cara pensa, estuda, avalia e afirma que os direitos fundamentais sÃ£o uma
proteÃ§Ã£o contra a arbitrariedade â?? ou pela experiÃªncia pessoal dramÃ¡tica â?? teve pai, mÃ£e ou
filho preso arbitrariamente, violado, espancado. E eu te conto uma centena de relatos absurdos nesse
sentido.

ConJur â?? A criminalidade estÃ¡ levando os juÃzes a terem uma postura mais punitiva?

Geraldo Prado â?? Ã? a democratizaÃ§Ã£o da puniÃ§Ã£o. Ã? uma cultura meio compensatÃ³ria. Ã?
preciso ter um certo cuidado com isso. Os fins justificam os meios? HÃ¡ tantas operaÃ§Ãµes policiais e
investigaÃ§Ãµes e, ao mesmo tempo, um nÃºmero muito pequeno de puniÃ§Ãµes, quase sempre
atingindo setores intermediÃ¡rios da escala econÃ´mica. Raramente atingem os cabeÃ§as, ou seja, os
beneficiÃ¡rios efetivos. Portanto, o juiz da JustiÃ§a final, vingador, alÃ©m de nÃ£o ser admitido, nÃ£o
Ã© o juiz que a ConstituiÃ§Ã£o prevÃª. Estrategicamente, a postura repressiva Ã© ineficiente, porque
produz uma decisÃ£o que os tribunais vÃ£o dizer que nÃ£o vale. O juiz sabe disso. Ã? preciso
distinguir o juiz vingador que quer democratizar o Direito Penal, punindo de cima para compensar as
puniÃ§Ãµes de baixo. A prisÃ£o Ã© excepcional. Determinadas formas de castigo nÃ£o se tornam
mais humanas sÃ³ porque sÃ£o impostas tambÃ©m aos ricos. No lugar de questionar as pÃ©ssimas
condiÃ§Ãµes carcerÃ¡rias, coloca-se em questÃ£o a universalizaÃ§Ã£o da prisÃ£o.

ConJur â?? Ã? importante que o juiz tenha a consciÃªncia de que o Estado de Direito estÃ¡ em 
jogo.

Geraldo Prado â?? Sim. Por exemplo, tenho intimamente a convicÃ§Ã£o de que JoÃ£o Ã© o autor do
crime, mas nÃ£o tenho elementos para fundamentar isso. A partir da decisÃ£o que tomar, saberei se
estou em um Estado de Direito ou nÃ£o. O juiz que decide na dÃºvida contra o acusado estÃ¡ contra o
Estado de Direito. O que decide na dÃºvida em favor do acusado, ainda que intimamente ele esteja
convencido da responsabilidade do mesmo, estÃ¡ a favor do Estado de Direito. NÃ£o tem jeito, o juiz
tem que escolher o lado do muro que vai ficar.

ConJur â?? O agente pÃºblico pode ser responsabilizado pelo excesso?

Geraldo Prado â?? Em vÃ¡rios lugares do mundo, isso foi discutido. Se hÃ¡ dolo, pode ser
responsabilizado diretamente. A alegaÃ§Ã£o de que nÃ£o se pode responsabilizar diretamente o agente
passa pelo argumento de que isso intimida. Isso estimula formas clandestinas de aÃ§Ã£o. Os grupos de
extermÃnio, as milÃcias, nascem quando os mecanismos institucionais se enfraquecem ou, ao menos,
passam a imagem de incapacidade para lidar com os problemas. Para quem foi vÃtima de
interceptaÃ§Ã£o telefÃ´nica ou prisÃ£o indevida, pouco importa se o juiz estava de boa ou de mÃ¡-
fÃ©. O dano jÃ¡ estÃ¡ causado. O Estado arca com isso, pois, muitas vezes, a prisÃ£o Ã© necessÃ¡ria.

ConJur â?? Um delegado ouvido pela CPI dos Grampos afirmou que se a polÃcia percebe, depois 
de uma semana, que estÃ¡ interceptando alguÃ©m que nÃ£o tem nada a ver com a 
investigaÃ§Ã£o, simplesmente, interrompe a gravaÃ§Ã£o.
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Geraldo Prado â?? Ã? a visÃ£o do delegado. Ele estÃ¡ preocupado com a funcionalidade e nÃ£o com as
conseqÃ¼Ãªncias sociais para a pessoa. Isso demonstra que a lei brasileira atual Ã© frÃ¡gil. NÃ£o sei
se o projeto de lei melhorou nesse aspecto. A lei foi pensada no viÃ©s da investigaÃ§Ã£o e nÃ£o
olhando os dois lados. Na recente reforma do CÃ³digo do Processo Penal, mudaram o capÃtulo da prova
para dizer que o juiz pode produzir provas de ofÃcio no inquÃ©rito. O juiz Ã© o Ã¡rbitro. imagina, um
juiz que vai apitar o jogo do Fluminense e diz, antes do jogo, ao tÃ©cnico do time para nÃ£o escalar o
fulano e sim outro jogador mais forte. Ã? isso que acontece quando o juiz toma partido.

ConJur â?? HÃ¡ uma Ã¢nsia por JustiÃ§a a qualquer preÃ§o?

Geraldo Prado â?? O crime Ã© sempre algo que choca. Ã? compreensÃvel que a reaÃ§Ã£o da
sociedade Ã  notÃcia do crime seja mais intensa e emocional. O nÃ£o compreensÃvel Ã© que pessoas
com responsabilidade de manter o Estado de Direito ajam como se fossem leigas. Imagina se os
mÃ©dicos escolhessem os pacientes que vÃ£o operar pela folha de bons serviÃ§os sociais prestados.

ConJur â?? O senhor concorda com o presidente do Supremo quando diz que Ã© necessÃ¡rio 
tirar a exclusividade do MP para propor aÃ§Ãµes, principalmente em casos de vazamento?

Geraldo Prado â?? No meu livro Sistema AcusatÃ³rio, defendo que a garantia da imparcialidade do juiz
estÃ¡ exatamente na existÃªncia do MinistÃ©rio PÃºblico. Ã? claro que o MP nÃ£o pode ser uma
instituiÃ§Ã£o de um Ãºnico promotor que toma a decisÃ£o e ninguÃ©m possa controlar. Mas
ninguÃ©m pode substituir o MP na tomada de determinadas decisÃµes. O que se poderia fazer â?? e
estava no projeto original de reforma do CÃ³digo de Processo Penal â?? era prever um mecanismo de
recursos internos dentro do MinistÃ©rio PÃºblico. O problema nÃ£o estÃ¡ no MP, na magistratura, na
advocacia, mas sim nas pessoas. Colocar nas mÃ£os do MinistÃ©rio PÃºblico a proposta de certas
aÃ§Ãµes foi positivo por incrÃvel que pareÃ§a. JÃ¡ teve um perÃodo depois da ConstituiÃ§Ã£o, em
que queriam a aÃ§Ã£o penal popular. Ou seja, o JoÃ£o rouba o meu carro. O JosÃ©, que nÃ£o tem
nada haver com nada, acusa o JoÃ£o. Ã? o limite mÃ¡ximo do estado policial.

ConJur â?? A gente vive em um estado policial?

Geraldo Prado â?? Costumo dizer que a ditadura foi terrÃvel, mas estabeleceu um parÃ¢metro. Ou
vocÃª estava com ela ou contra ela. Hoje, Ã© tudo muito confuso. Hoje, hÃ¡ segmentos de intensa
democratizaÃ§Ã£o e espaÃ§os de extraordinÃ¡rio autoritarismo. O estado policial em que vivemos hoje
nÃ£o se presta mais ao mesmo tipo de categorizaÃ§Ã£o da idÃ©ia que foi pensada lÃ¡ atrÃ¡s. Ã?
diferente.

ConJur â?? Conversa de advogado e cliente pode ser alvo de interceptaÃ§Ã£o?

Geraldo Prado â?? Em rigor nÃ£o. Conversa entre advogado e cliente estÃ¡ regulada pelo princÃpio de
confidencialidade, tem proteÃ§Ã£o e nÃ£o pode ser alvo de gravaÃ§Ã£o. A Ãºnica exceÃ§Ã£o Ã© se
o advogado tambÃ©m estÃ¡ sendo investigado pela prÃ¡tica de crime. Mas neste caso a decisÃ£o do
juiz tem que ser muito mais fundamentada do que seria nos demais casos. O juiz terÃ¡ que se basear em
indÃcios de que o advogado nÃ£o estÃ¡ atuando como advogado, mas sim como co-autor de alguns dos
crimes que permitem a investigaÃ§Ã£o pela via da interceptaÃ§Ã£o telefÃ´nica. Isso Ã© muito
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excepcional. Se a conversa for captada entre advogado e cliente nÃ£o a prova nÃ£o terÃ¡ qualquer
validade. NÃ£o se pode extrair absolutamente nada disso.
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